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E S T A T U T O S 

DA 

Associação CFiristã de Meços do Rio de Janeiro 

—®— 

DENOMINAÇÃO, SE'DE, NATUREZA E FINS 

DA ASSOCIAÇÃO 

A r t . 1—Esta Associação denomina-se "ÁSSOCIA- 
ÇAO CH RI ST A DE MOÇOS DO RIO 
JANEIRO e tem a sua sede nesta 
Capital. 

& unico A Associação sendo uma pessoa Jurídica se¬ 
gundo as leis do Brasil e os presentes Esta¬ 
tutos e sendo, portanto, plenamente capaz 
de direitos e obrigações na ordem civil, 
declara que se acha, de livre vontade* 
federada, quanto aos seus propositos mo¬ 
raes, espirituaes e icíeaes, a Allíança Bra¬ 
sileira das Associações Christãs de Moços 
com sede nesta cidade, á Federação Sul 
Americana das Associações Ch ris tas de 
Moços, com sede em Montevideo, e á 
Al 1 lança Universal das Associações Chris- 
tãs de Moços, com sede em Genebra, pois 
que é uma associação da mesma indole 

3 ue as suas co-irmãs espalhadas pelo num* 
o e reconhecidas pelas ditas Allianças 
* ■ e Federações. 








— 



Art, 2 — A Associação é um centro de boas ami¬ 
zades, num ambiente moral e christSo; 
procura realizar o ambiente da lamilia e 
se destina ao aperfeiçoamento das condi¬ 
ções espirituaes, moraes, intellectuaes e 
physicas dos moços, estabelecendo conte* 
rencias publicas, cursos de instrucçãó in- 
tellectual, bibliothecas, salões de leitura, 
gymnasios, piscinas, reuniões sociaes, reu¬ 
niões religiosas, passeios, excursões e ou¬ 
tros meios que visem crear ou engrandecer 
o valor pessoal de cada um, pois que o 
homem nao vale tanto pela riqueza que 
tem, como pelas qualidades que possue, 
sejam de energia, de bondade, de instruc- 
çao, de moralidade ou de espiritualidade, 

Art. 3 — 'A Associação, além do seu distinclivo offi- 
ciab adoptado pela AUiança Universal, 
usara também o emblema constituído por 
um triângulo equilátero vermelho, atra¬ 
vessado por uma laixa preta ou azul, 
sobre a qual se inscrevem as inicia es 
A C M, registrado tal emblema para ga¬ 
rantia da Associação. 

DOS SQCIOS, SEUS DEVERES E DIREITOS 

A r t . 4 — Os socios da Associação Christã de Moços 
são em numero iIlimitado e constam de 
pessoas do sexo masculino, maiores de dez 
íinnos de idade, de boa moral, os quacs 
deverão satisfazer as condições exigidas 
nestes Estatutos e no Regimento Interno. 

Art. 5 — A admissão de socios e feita por proposta 
assignada pelo candidato e por um ãocio ai* 













* 
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Associação que atteste as condições exi¬ 
gidas pelo artigo 4° t proposta esta que 
será submettida ã approvação da Di¬ 
reciona. 

A r t . f> — Haverá duas categorias de socios: A//d- 

e Kleilares. Os socios dessas catego¬ 
rias pertencerão ás diiferentcs classes 
de socios estabelecidos no Regimento 
interno, de accordo com as suas contri¬ 
buições e regalias, 

§ L° — O socio, ao ser admitiido, pertencerá á 
categoria de socio Efíectivo, so podendo 
ingressar na categoria de socio Eleitor 
quando, alem de satisfazer os demais re¬ 
quisitos exigidos nestes Estatutos, seja 
maior de 21 annos de idade, e tenha ma¬ 
nifestado o desejo de tornar-se socio 
Eleitor, com seis mezes de antecedencia. 

§ 2 . Q — O socio, porém, que vier de outra Asso¬ 
ciação congenere, poderá ser admití ido 
na categoria equivalente áquella em que 
estava nessa Associação, respeitadas as 
disposições destes Estatutos e do Regi¬ 
mento Interno, 

Ar t . 7—Para garantir o caracter christão da Asso¬ 
ciação c o fiel desempenho do seu pro- 
gramma, os socios Eleitores, os únicos 
que constituirão a Assembléà Geral da 
Associação e poderão fazer parte da sua 
Eirectoría, deverão satisfazer os seguintes 
requisitos: 

a) ter uma conduet a em concordância com 
os princípios christãos; * * 

h) subscrever, em presença de um repre¬ 
sentante da com missão de Sjndicancia 


* 


R- 


i 
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a seguinte declaração: — Í- Affirmo a 
minha fé em Jesus Christo, como meu 
divino e único Salvador, fonte suffi- 
ciente de força moral para o indivíduo 
e a sociedade. Proponho-me a ser seu 
discípulo na doutrina e rta vida e 
associar-me com outros discípulos seus 
sem distracção de filiação eccleslastica, 
afina <le estender entre os moços, a in¬ 
fluencia de Christo, especialmente pro¬ 
movendo o estudo serio e svstematico 
cia sua vida e sua doutrina reveladas 
na historia e, principal mente* nas Es- 
cripturas Sagradas, e a dedicar -me 
ao seu serviço alistando outros para o 
mesmo fim.' 1 

c) Ser, pela Direciona* acccilo como socio 
Eleitor, ouvida a com missão de Syn- 
dicancía. 

A r t . 8 — Pelo art. 7 não se deve entender que a As¬ 
sociação procure substituir as Egrejas 
Christãs na vida religiosa do indivíduo ou 
da cdllectividade nem desconhecer a sua 
primazia nesse sentido: por esse motivo, a 
admissão de socios Eleitores que não es¬ 
tejam eífeci ivamente vinculados a ne¬ 
nhuma organização ecclesiastica christã 
ficara suspensa quando o numero dos jã 
admittidos attingir a quarta parte do 
totaj dos socios Eleitores existentes. 

DA JUNTA PATRIMONIAL 

* 

A rt. 9 — 0 paírimunio da Associação consiste dos 
actuaes immoveis, fundos ou títulos, e 



b. 
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priedades, em juizo e fóra delle, nomeando 
para isso, quando necessário, um advo¬ 
gado, e annualmente dará á Assemblêa 
Geral, por intermédio da Directoria, rela- 
tono completo de seus trabalhos, acom¬ 
panhado de um balancete do movimento 
financeiro e do estado actual do patri- 
momo. 

§ 4,°—Esta junta terá plenos poderes para rece¬ 
ber quaesquer legados ou doações feitas á 
Associação, dando quitação a quem de di¬ 
reito, com approvação da Directoria. 

§ o. 11 — Esta Junta não poderá alienar nem one¬ 
rar bens Ínimoveis sem prévia autorização 
da 1 irectoria e da Assem bica Geral, e, 
quando taes operações se referirem ao 
immovel situado á Rua Araújo Porto 
Alegre, 56, será também necessário o con¬ 
sentimento do International Committee 
of YMCAs. 

§ 6.° — 0 thesoureiro não poderá ter e,m seu poder 
quantia maior de cinco contos de réis, 
devendo depositar o excesso em casa ban¬ 
caria a juizo da lunta Patrimonial, 

DA DIRECTORIA 

A r t . II- -O governo da Associação será entregue a 
uma Directoria composta de 12 socios 
Eleitores, eleitos pela Assemblca Geral. 
O mandato dos directores será de tres 
annos e lindará, annualmente, o mandato 
'de quatro delles, quando sejam empossa¬ 
dos os seus successores, 

§ único- - Para que do governo da Associação parti- 



* 


■ 


l 
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outros quaesquer valores ou propriedades 
que venham a ser adquiridos por qtiaes- 
quer títulos. 

Ari. 10—Este patrimônio ficará a cargo de urna 
Junta Patrimonial composta de seis mem¬ 
bros permanentes e mais o presdidente da 
Associação, o qual delia fará parte durante 
o período do seu exercício. As vagas que se 
deram na Junta Patrimonial, por íalle- 
cimento, renuncia ou abandono do cargo, 
serão preenchidas mediante escolha da 
Directoria e da própria Junta Patrimonial, 
em reunião conjuncta. 

§ l,° — Esta Junta, na sua primeira reunião 
anmialj elegerá de entre os seus membros 
um presidente, um vice-presidente, um 
secretario e um tliesoureiro, os quacs de¬ 
sempenharão os deveres que de costume 
pertencem a esses cargos c aquelles que 
lhes forem especiaImente delegados pela 
junta Patrimonial. 

§. 2.° — Esta Junta poderá ápplicar os rendimentos 
do patrimônio, não so na conservação das 
propriedades sociaes e na aequisiçao de 
novas propriedades, como também em 
coadjuvar a Directoria no desenvolvimento 
dos trabalhos da Associação na sua pró¬ 
pria sede e em outros pontos, e poderá 
ajudar a Com missão Nacional em promo¬ 
ver a fundação e íuncc lona mento de 

novas Associações em outras partes do 
Brasil, com approvação da Directoria da 
Associação. 

§ 3.° — Esta Junta pugnará pelos direitos da As¬ 
sociação, no que diz respeito as suas pro- 



í 


J 
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cipcm pessoas vinculadas aos diversos 
grupos autonomos da ehristandade, não 
haverá na Dirèctoria mais de uma quarta 
parte dos direetorcs da mesma denomina¬ 
da o ecclesiastica christã, a mesma regra se 
applicando aos que não tiverem denomi¬ 
nação alguma. 

A r t . 12 — A Dirèctoria reunir-se-á dc accordo com 
o Regimento Interno e fimecionará com a 
presença tia maioria de seus membros* 
Um assumpto inadiaveL poderá, com tudo, 
ser resolvido com a assistência da terça 
parte dos directores, desde que esteiam 
presentes trcs dos officlaes. 

Ar t . 13 — A' Dirèctoria compete zelar pelos inte- 

■ m « 

rcsscs, quer pecuniários* quer sociaes e 
moraes da Associação, eleger os seus offi¬ 
ciaes (presidente* vice-presidente, primeiro 
e segundo secretários e thesoureiro), todos 
pelo período de um anno, contratar pessoas 
competentes para secretários geraes e para 
administração dos departamentos e pre¬ 
encher, até a próxima eleição annual, qual¬ 
quer vaga que se der em cargo electivo. 

Ar t . 14- — Ao presidente, ou, na sua ausência* ao vi¬ 
ce- presidente, compete convocar e pre¬ 
sidir sessões, tanto da Âssembléa Geral 
como da Dirèctoria, representar a Asso¬ 
ciação perante as autoridades c, em qual¬ 
quer questão judiciaria que na o diga res¬ 
peito ao patrimônio e, em fim, desempe¬ 
nhar os demais deveres que, dc ordinário, 
pertencem a este cargo e aquelles que lhe 
forem especial mente delegados pela 
Dirèctoria. 



i 
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único—Na falta cio presidente e do vice-presidente 
em qualquer sessão, tanto da. Directoria 
como da Assem bica, a presidência será 
exercida por outro oííicial pela ordem do 
art. 13 e, na falta de oííicial, por um dos 
directores presentes* 

Art. 15—Ao thesoureiro compete presidir a com- 
missão de Finanças a que se refere o art, 17, 
fiscalizar a execução do orçamento annual, 
relatando regularmente á Directoria o 
estado financeiro da Associação, depositar 
os saldos em casa bancaria a juizo da coni- 
missào de Finanças, verificar periodica¬ 
mente o balanço da caixa e autorizar, 
junto com o presidente, as despesas ur¬ 
gentes, não previstas no orçamento, que 
sejam superiores a um conto de réis* 

Art. 16—Ao secretario geral, escolhido pela Directo¬ 
ria, por período indeterminado, como seu 
representante pessoal, compete dar direc¬ 
ção aos trabalhos spclaes nos intervallos 
das reuniões desta, e relatar-lhe, nas reu¬ 
niões regulares, a marcha dos trabalhos, 
com as recom me ndações necessárias. 

§ unico—2vc-t’/ do seu cargo, o secretario geral é 
officiai da Directoria e membro de todas 
as com missões permanentes. 



DO PROGRAMMA E SUA EXECUÇÃO 

A r t . ÍT — A Associação manterá um programma qua¬ 
druplo de actividade espiritual, social, 
intellectual e physicç -— organizando 
para isto as secções e departamentos que 
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forem necessários, de accordo com o Re¬ 
gimento Interno* 

§ unico — Além da obra entre socios, a Associação 
poderá estender o seu trabalho aos meno¬ 
res e homens que não puderem ingressar 
como socios, 

Art, 18 — A Dlrectoria nomeará anmialmente, além 
tias commissoes de Hnanças e de Syndi- 
canda, os presidentes das commissoes 
que forem necessárias para impulsionar 
os diversos aspectos do programma da 
Associação, e aquclles organizarão essas 
Commissoes da maneira mais conveniente, 

$ l.° — A commissão de Hnanças, composta de 
tres directores, estudará as condições fi¬ 
nanceiras, organizará o orçamento da re¬ 
ceita e despesa para o anno e promoverá 
o levantamento, em donativos e subscri- 
pçÕes, dos fundos necessários para equi¬ 
librar o orçamento. 

§ 2" — A' com missão de Syndicancia, composta 
de membros da Rirectoria, incumbe dar 
parecer sobre o caracter e qualificações 
dos socios que pedirem para ingressar na 
categoria de Eleitores; examinar a con- 
ducla de qualquer socio accusado e cuidar 
da disciplina, em geral, dos socios. 

§ 3.° — A Dlrectoria poderá, em qualquer tempo, 
mudar o pessoal das commissoes, extin- 
guihas ou crear novas, se assim julgar 
conveniente. 4 t 

Ari. 19 — O anno social e financeiro contar-se-á 
de 1 de Janeiro a 51 de Dezembro. 
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DA ASSEMBLEIA GERAL 

A r t . 20 — Haverá amuialmente, em Janeiro, uma 
Assem bica Geral ordinaria, para apuração 
da eleição de membros da Directoria, 
para escolha da com missão de Exame de 
Contas e para apresentação, discussão e 
votação do relatório da Directoria e do 
parecer da com missão de Exame de Con¬ 
tas, Será realizada de açcordo com o 
Regimento Interno. 

§ unieo - A com missão de Exame de Contas com¬ 
por -se-á de tres membros designados peia 
Assembléa Gerai, dos quaés dois socios 
Eleitores e um Effectivo, e tres supplen- 
tes designados da mesma forma. Seu 
mandato durará um armo, até a Assem- 
bléa Geral ordinaria seguinte, 
r t . 21 — A votação para cargos electivos far-se-á 
em dia designado pela Directoria, das 10 
ás 20 horas, na presença de um membro, 
pelo menos, de uma com missa o Fiscal 
nomeada pela Directoria, votando os 
socios Eleitores que estejam quites, ao 
menos em numero igual a um quinto do 
total dos socios Eleitores quites, resi¬ 
dentes no Districto Federai e Niclheroy. 
§ 1." — Quando este numero não for attingido, 
será realizada nova eleição no prazo mí¬ 
nimo de 8 dias, a qual será definitiva. 

§ 2.° — Quando a Directoria assim julgar con¬ 
veniente, a votação de qualquer proposta 
poderá ser teita na forma deste art. 21. 
§ 3.°—A convocação para os fins do presente 
art, e § § será feita como dispõe o § 1,° 
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do art. 23 destes Estatutos e o Regimen¬ 
to Interno. 

A r t « 22 — Às Assernblcns extraordinárias serão con¬ 
vocadas pelo presidente, de combinação 
com a Di recto na, ou quando lhe seja re¬ 
querido por socios Eleitores quites, em 
numero ao menos igual a uni quinto dos 
socios Eleitores quites residentes no Dis- 
tricto Federal e Nictheroy, sendo decla¬ 
rados os fins das mesmas e desde que estes 
não contrariem os presentes Estatutos. No 
mais, reger-se-ão pelo Regimento Interno. 

A r t . 23 — A Assembiéa, para deliberar legalmente, 
deverá ter a assistência de socios Eleitores 
em numero ao menos igual a um quinto 
dos socios Eleitores quites residentes no 
Districto Federal e Nictheroy. Poderão 
tomar parte nas discussões e votações to¬ 
dos os socios Eleitores quites. 

§ l.° — A convocação das Assembléas será feita 
com antecedencia dc sete dias c ao menos 
duas vezes em quatro jornaes dc grande 
circulação: será affixada na sede e, se 
possivel, publicada no boletim da Asso¬ 
ciação, independeu temente de qualquer 
outra communicação a todos os socios 
Eleitores. 

§ 2.° — Na falta dc numero legal na hora da con¬ 
vocação a Assembíea poderá funccionar 
legal mente, com qualquer numero, ,meia 
hora depois, desde que estejam presentes 
socios Eleitores em numero superior aos 
membros da Directoria. 
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DA DISCIPLINA 

A r t . 24-—Dentro do edifício social não serão permit- 
titlas discussões que digam respeito a 
questões partidarias, quer políticas, quer 
ecclesiastieas. 

A rt. 25—0 director que faltar a tres sessões ordiná¬ 
rias consecutivas, sem justificação, será 
considerado como tendo renunciado o 
seu posto k 

Art . 26—Qualquer socius passível de reprehensao 
será admoestado, suspenso Ou eliminado 
pela 1 )irectona, ouvida a com missão de 
Svndicancia. 

s Art* 27—Os socios Effectivos em atrazo poderão 

g ser eliminados pelo secretario geral; os 

socios Eleitores só poderão ser eliminados 
pela Director ia. 

A r t . 28- -Qualquer socio Eleitor que deixar de apre- 
eo sentar os requisitos para a sua categoria, 

^ de accordo com estes Estatutos, será 

suspenso dessa categoria, por proposta da 
com missã o de Svndicancia. 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 29—A Associação só será dissolvida quando 
não puder cumprir com o que estabelece 
o art, 2,, sendo, para isso, necessário, o 
voto favorarel dc socios Eleitores cm nu¬ 
mero ao menos igual a 2/3 dos socios 
Eleitores quites residentes no Districto 
Federal e Nictheroy, especialmente con¬ 
vocados para esse fim. 


t 
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§ L° — No caso de dissolução da Associação, 
todos os seus bens serão vendidos e do 
prqducto da venda será entregue ao Inter¬ 
national Commitíçe of YjMCAs. a quan¬ 
tia de Rs. 3.436:l94$500 t correspondente 
ao donativo com que contribuiu para o 
Fundo cie Consírucçao do actuai edifício 
afim de ser applicada em Associações na 
America do Sul, Liquidadas as dividas e 
compromissos, o saldo será entregue á 
Alt lança Rrasi leira das Associações Chris- 
tas de Moços, ou, na falta desta, á Fede¬ 
ração Sul Americana das ACMs, para 
ser applicado em trabalho semelhante no 
Brasil. 

§ 2,° — No caso de ser a Associação excluída da 
Alliança Brasileira das ACMs., esta quan¬ 
tia de Rs. L-E36; 1 9^$500 tornar-se-á im- 
mediatamente exigível pelo International 
Committee. 

A r t . 50 — Os socios não respondem subsidiaria- 
mente além das suas contribuições an nunes. 

A r t . 51 — -Qualquer modificação nestes Estatutos 
deverá ser dc iniciativa da Directoria ou 
de ' 5 dos socios Eleitores, e será apresen- 
tada em Asse m bica Geral especial mente 
convocada para esse fim. 

§ 1.°- Para que a modificação seja approvada, 
deverão ser-lhe favoráveis os 2/3 do total 
dos votos presentes á Assembléa, de ac cor- 
do com as exigências do Art. 23. 

$ 2.°- — Os Artigos 1, 2, 7 e 8 e § Unico do Art. 
II, só poderão ser modificados pelo voto 
favoravel de socios Eleitores em numero 
igual n 2/3 do total de socios Eleitores 
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A r t . 32 — Ás disposições das presentes Estatutos se¬ 
rão regulamentadas no Regimento In¬ 
terno, o qual, para ser approvaclo, deverá 
ter o voto favoravel da maioria da Dire- 
ctoria da Associação. 

D ISPOSI ÇÕES T RA NSI TO RIAS 

Art, 33 — -São mantidos os direitos e privilégios dos 
actuaes socios que pertencem a categorias 
conservadas nestes Estatutos, bem corno os 
das categorias extinctas por estes Esta¬ 
tutos ou anteriores, desde que cumpram 
os deveres especificados nestes Estatutos 
e no Regimento Interno, 

§ unico — Por este art. os act uaes socios Actiyos pas¬ 
sarão a figurar na categoria de sócios Elei¬ 
tores. 

Art. 34 — A Assemblea Geral que approvar estes 
Estatutos nomeará os membros da com- 
missão de Exame de Contas a que se re¬ 
fere o art. 22, cujo mandato durará até a 
próxima Assemblea Geral ordinaría. 

Art. 35—Formarão a primeira Junta Patrimonial 
os membros em exercício da actual Junta 
Administrativa. 



quites residentes no Districto Federal c 
Nictherov. 

§ 3.°—Os Artigos 10, 29 e 51 e os seus respectivos 
paragraphos, só poderão ser modilica dos 
pelo voto favorável de 4/5 do total d os socios 
eleitores quites residentes no Districto Fe¬ 
deral c Nictheroy, e de 2/3 dos membros 
da Junta Patrimonial, só podendo vigo¬ 
rar a alteração depois de apprpvada pela 
Junta Nacional das AC Ms. no Brasil, 








Protor ■Uo rt.° 7. 916. 

REPUBLICA DOS E. U. DO BRASIL 
! ALVA RO DE TEFFE' VON IIOONHOLTZ, Rachawl 

cm Sctcncias Juridtc.is e Sociacs, ÜfKcid Privativo do 
Registro Especial du i itulos e Ducunicnto^, nesta cidade 
tlu Rio de Janeiro, Capital da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil. 

CERTIFICO QUE 

( }° livro numero um do Registro dç Sociedades Civis, 
deste Cartono* cuii^iu sob ct tui^iern dc ordem cento y 
tio venta e tres, o registro da "Associação Chrisíã de Moços 
vlo Rio de Janeiro , feito um quatro de março de miíI nove¬ 
centos e sets e na mesma data apontado sob o numero 
de ordem quarenta e quatro mil duzentos e oito do Pro- 
tocoLIo. CER rit ICO MAIS que do livro A numero dois 
do Registro Civil das Pessoas Juridieus, deste Cartorio, 
consta sob o numero de o rt letal novecentos e quarenta e 
oito e a requerimento do Doutor Aguinaldo Cosia Pereira, 
seu Presidente, o registro dos novos Estatuto» da 

ASSOCIAÇÃO CHRISTA DE MOÇOS DO RIO DE 
JANEIRO feito em dezoito dc janeiro de mil novecen- 
tíjs e trinta c sete c na mesma data apontado sub o numero 
de ordem sessent.i e sete mil novecentos e dczcscis do 
Protocollm Estes Estatuto» foram publicados por ex- 
tcacto cm o numero doze do "Diário Official'\ do dia 
quinze de janeiro corrente, ficando archivados neste Car¬ 
torio _ um exemplar dos referidos Estatutos e outro do 
allutlido Diário Offitial, feita a remissão da lei, tudo nos 
termos dos artigos cento c vinte c nove e cento e trinta 
e dois, do regulamento baixado com o decreto dezoito 
mil quinhentos e quarenta c dois, úe vinte e quatro de 
dezembro dc mil novecentos e vinte e oito, combinado 
com o paragrapho único do artigo dezoito do Cndjgo 
Civil Brasileiro. E por ser verdade e, para constar onde 
convier, passo a presente CERTIDÃO que sul «scrcvo e ! 
assigno nesta Cidade do Rio de Janeiro, Capitai Federal 
da Republica dos Estados Unidos do Brasil, aos dezoito 
dias do mez dtí janeiro do armo de mil novecentos c triíta 
e sete. — 

EU, (a) Aha.ro de Trjjl von Hoonhoti;, Oíficial, subscrevo 
e assigno. 













